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PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO MATO GROSSO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 06/2016. Contratantes: A União, por
intermédio da Procuradoria da República em Mato Grosso. Contratado: empresa OI S/A,
CNPJ nº 76.535.764/0001-43. Contrato nº 06/2016. OBJETO DO CONTRATO: prestação de
serviço telefônico fixo comutado nas unidades da Procuradoria da República nos
Municípios de Cáceres e Barra do Garças. OBJETO DO TERMO ADITIVO: reajuste de preços
a partir de 25/07/2019 e prorrogação de vigência de: 25/07/2019 a 24/07/2020. DATA DE
ASSINATURA DO TERMO ADITIVO: 19/07/2019. VALOR GLOBAL ESTIMADO DO TERMO: R$
36.656,24 (trinta e seis mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e vinte e quatro centavos)
ASSINATURAS: Francisco de Assis Ferreira Pimenta, pela contratante; Ivanilde Rosa Bezerra
e Jean Silva, pela contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

O 3º TERMO ADITIVO
CONTRATANTES: UNIÃO, por intermédio da Procuradoria da República no Estado do
Paraná, e Voigt Administradora de Imóveis Ltda. OBJETO: prorrogar o prazo de vigência e
o valor mensal de locação. VALOR MENSAL: R$ 30.132,96 a partir de 15/09/2019.
VIGÊNCIA: 15/09/2019 a 14/09/2024. MODALIDADE: Dispensa de licitação, art. 24, inc X, da
Lei n.8.666/93. X. ASSINATURA: 08/07/2019. PROCESSO nº: 1.25.000.002639/2012-47.
ASSINAM: Marcela Puig Kaczorowski, Coordenadora de Administração, pela Contratante, e
Ingo Voigt pela Contratada.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO TOCANTINS
EXTRATO DE ADITAMENTO

3° TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 06/2016
CONTRATANTE: A União por intermédio da Procuradoria da República no Estado do
Tocantins e a empresa PIEER SERVICE LTDA -ME - CNPJ nº 02.563.740/0001-61. OBJETO:
Prestação de Serviços de Contínuos, o qual fica prorrogado por 12 (doze) meses pelo
período de: 29/07/2019 a 28/07/2020 - VALOR ESTIMADO ANUAL: R$ 200.637,88
(duzentos mil, seiscentos e trinta e sete reais e oitenta e oito centavos). MO DA L I DA D E :
Pregão Eletrônico nº 04/2016. ÓRGÃO GERENCIADOR: Procuradoria da República no Estado
do Tocantins. NOTA DE EMPENHO: 2019NE000029. ELEMENTO DE DESPESA: 339039.
SIGNATÁRIOS: Georgete Cardoso Pereira Maia, pela Contratante, Leonardo da Rocha Lima,
pela Contratada.

EXTRATO DE ADITAMENTO

2° TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 16/2017
CONTRATANTE: A União por intermédio da Procuradoria da República no Estado do
Tocantins e a empresa G. L. LAZZARETTI-ME - CNPJ nº 01.206.295/0001-10. OBJETO:
Prestação de Serviço de Controle de Sinantrópicos na PRM-Araguaína, o qual fica
prorrogado por 12 (doze) meses pelo período de: 18/07/2019 a 17/07/2019 - VALO R
ESTIMADO ANUAL: R$ 4.480,98 (quatro mil, quatrocentos e oitenta reais e noventa e oito
centavos). MODALIDADE: Pregão Eletrônico nº 04/2017. ÓRGÃO GERENCIADOR:
Procuradoria da República no Estado do Tocantins. NOTA DE EMPENHO: 2019NE000051.
ELEMENTO DE DESPESA: 339039. SIGNATÁRIOS: Georgete Cardoso Pereira Maia, pela
Contratante, Gilmar Luiz Lazzaretti, pela Contratada.

EXTRATO DE ADITAMENTO

2° TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 08/2015
CONTRATANTE: A União por intermédio da Procuradoria da República no Estado do
Tocantins e a empresa CLARO S.A. - CNPJ nº 40.432.544/0001-47. OBJETO: Supressão do
Item "D", Cláusula Quinta do Contrato nº 08/2015 e Supressão dos Preços de ligação
(minutos) da tabela da Cláusula Décima Primeira, - VALOR ESTIMADO ANUAL: R$ 79.331,50
(setenta e nove mil, trezentos e trinta e um reais e cinquenta centavos). MODA L I DA D E :
Pregão Eletrônico nº 63/2015. ÓRGÃO GERENCIADOR: Procuradoria Geral da República.
NOTA DE EMPENHO: 2019NE000011. ELEMENTO DE DESPESA: 339039. VIGÊNCIA:
20.10.2020. SIGNATÁRIOS: Georgete Cardoso Pereira Maia, pela Contratante, Juliana Franco
Jibran HSIEH e Fernanda de Paula e Silva, pela Contratada.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE EDITAIS E CONTRATOS
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 9/2019/PGT/MPT

A Diretora de Administração homologou o procedimento licitatório em
referência, cujo objeto foi adjudicado às empresas B DO C Cordeiro Elvedosa (grupo 1) e
DMP Comercio e Serviços Técnicos EIRELI (item 4).

TERESA CRISTINA AIRES DE ASSIS

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 17/2018, firmado entre a União, por intermédio
da Procuradoria Regional do Trabalho da 3º Região, e a empresa OTIMISA MARKETING E
EVENTOS LTDA. Objeto: Alterar a Cláusula Décima Quarta - Do Prazo de Vigência,
prorrogando a vigência por mais 12 (doze) meses a contar de 02/10/2019, com término em
01/01/2020. Data da assinatura: 04/07/2019. Assina pela Contratante, Dra. Adriana
Augusta de Moura Souza, Procuradora-Chefe, e pela Contratada, Adriano Haddad Baião,
Sócio.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Pregão Eletrônico SRP/PRT-8ª n° 02/2019 - UASG 200076
Espécie: Ata de Registro de Preços nº 02/2019, oriunda do Pregão Eletrônico SRP/PRT-8ª n°
02/2019. Processo: 000672.2019.08.900/5. Contratante: Procuradoria Regional do Trabalho
da 8ª Região, CNPJ: 26.989.715/0039-85. Contratado: Empresa L N DA COSTA - EPP, CNPJ:
05.360.995/0001-15. Objeto: Formação de registro de preços para a contratação futura e
eventual de serviço de Papel A4 e Gêneros Alimentícios. Valor Global do Total da Ata: R$
27.645,00 (vinte e sete mil, seiscentos e quarenta e cinco reais). Vigência da Ata: 12 (doze)
meses a contar da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato
no DOU. Assinatura: 11/07/2019. Assinam: Sra. Cíntia Nazaré Pantoja Leão, Procuradora
Chefe da PRT-8ª; Sr. Leônidas Nascimento da Costa, pela Contratada. Registrador:
Procuradoria Regional do Trabalho da 8ª Região - UASG 200076.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Pregão Eletrônico SRP/PRT-8ª n° 02/2019 - UASG 200076
Espécie: Ata de Registro de Preços nº 07/2019, oriunda do Pregão Eletrônico SRP/PRT-
8ª n° 02/2019. Processo: 680.2019.08.900/0. Contratante: Procuradoria Regional do
Trabalho da 8ª Região, CNPJ: 26.989.715/0039-85. Contratado: Empresa C R ALV ES

FRANCO EIRELI, CNPJ: 18.851.494/0001-83. Objeto: Formação de registro de preços
para a contratação futura e eventual de material de expediente, de copa e cozinha,
gênero de alimentação, material de processamento de dados, material elétrico e
eletrônico, máquinas e equipamentos energéticos, aparelhos de medição e orientação,
aparelho e equipamentos de comunicação e bandeiras. Valor total da Ata: R$ 15.154,70
(quinze mil, cento e cinquenta e quatro reais e setenta centavos). Vigência da Ata: 12
(doze) meses a contar da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação do
seu extrato no DOU. Assinatura: 11/07/2019. Assinam: Sra. Cíntia Nazaré Pantoja Leão,
Procuradora Chefe da PRT-8ª; Sr. Carlos Renato Alves Franco, pela Contratada.
Registrador: Procuradoria Regional do Trabalho da 8ª Região - UASG 200076.

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

Espécie: Ata de Registro de Preços nº 04/2019, oriunda do Pregão Eletrônico SRP/PRT-8ª n°
02/2019. Processo: 676.2019.08.900/0. Contratante: Procuradoria Regional do Trabalho da
8ª Região, CNPJ: 26.989.715/0039-85. Contratado: Empresa P N S SEABRA, CNPJ:
04.180.058/0001-15. Objeto: Formação de registro de preços para a contratação futura e
eventual de material de expediente, de copa e cozinha, gênero de alimentação, material de
processamento de dados, material elétrico e eletrônico, máquinas e equipamentos
energéticos, aparelhos de medição e orientação, aparelhos e equipamentos de
comunicação e bandeiras. Valor total da Ata: R$ 3.468,00 (três mil, quatrocentos e
sessenta e oito reais). Vigência da Ata: 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura,
com eficácia após a publicação do seu extrato no DOU. Assinatura: 11/07/2019. Assinam:
Sra. Cíntia Nazaré Pantoja Leão, Procuradora Chefe da PRT-8ª; Sr. Pedro Nilo Santos
Seabra, pela Contratada. Registrador: Procuradoria Regional do Trabalho da 8ª Região -
UASG 200076.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RESULTADO DE JULGAMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 33/2019

Tornamos público o resultado do julgamento das propostas apresentadas na
licitação em epígrafe. Empresa vencedora com os valores unitários respectivos: Hawk
Serviços de Construção Civil Ltda. (Grupo 1: Itens 1 - R$6,75; 2 - R$16,00; 3 - R$5,61; 4 -
R$15,00; 5 - R$17,00; 6 - R$10,50; 7 - R$34,00; 8 - R$1,20; 9 - R$4,60; 10 - R$4,59; 11 -
R$2,90 e 12 - R$2,90).

ANDREA MORAES DE OLIVEIRA
Pregoeira

Tribunal de Contas da União

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO DE GESTÃO

DE PROCESSOS E INFORMAÇÕES
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DE TOMADA DE CONTAS

ES P EC I A L
EDITAL Nº 108 - SECEX-TCE, DE 16 DE JULHO DE 2019

TC 030.246/2017-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica
CITADA a empresa Colmed Distribuidora de Medicamentos Ltda, CNPJ-11.252.183/0001-59,
na pessoa de seu representante legal, para, no prazo de quinze dias, a contar da data
desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto às ocorrências descritas a seguir
e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Saúde, valores históricos atualizados
monetariamente desde as respectivas datas de ocorrência até o efetivo recolhimento (art.
12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da
legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 16/7/2019: R$ 616.861,85;
sendo, R$ 83.172,81 em solidariedade com os responsáveis: Ana Lucia Cruz Rodrigues
Mendes; CPF-759.786.283-00 e Otavio Silva Santos Filho; CPF 696.325.963-15; Sendo R$
459.515,87 em solidariedade com os responsáveis: Ana Lucia Cruz Rodrigues Mendes; CPF-
759.786.283-00 e Maria Rosicleide Alves Sousa; CPF-856.377.503-00; Sendo R$ 74.173,17
em solidariedade com os responsáveis: Ana Lucia Cruz Rodrigues Mendes; CPF-
759.786.283-00 e Janna Tereza Sousa Rodrigues; CPF 005.765.603-75.

O débito decorre, no período de 26/03/2013 a 21/03/2014, ter emitido notas
fiscais sem a indicação do número do lote de fabricação dos produtos nelas constantes,
bem como receber os valores das notas fiscais sem a devida comprovação da entrega dos
medicamentos ao município de Presidente Vargas- MA e Beneficiar-se de pagamento
indevido, na data de 16/08/2013, referente à nota fiscal 000.002.429, de 11/7/2016,
realizado pelo Fundo Municipal de Saúde de Presidente Vargas - MA, quando deveria ter
alertado ao poder público sobre o erro.

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela
irregularidade das contas do responsável, com a condenação ao pagamento dos débitos
atualizados e acrescidos de juros de mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado
e acrescido dos juros de mora até 16/7/2019: R$ 702.590,95; b) imputação de multa (arts.
57 e 58, Lei 8.443/1992).

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o
TCU reconheça a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras
irregularidades no processo. Nessa hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com
ressalva e expedirá quitação da dívida. Consequentemente, caso não seja reconhecida a
boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas outras irregularidades nas
contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá eventual
condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já
recolhidos.

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento,
caracterizando-se a revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992).

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de
débito pode ser feita por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br> aba cidadão> serviços e
consultas> Emissão de GRU).

A informação prestada deverá ser classificada quanto ao grau de
confidencialidade, nos termos do art. 14 da Resolução-TCU 254/2013, caso contrário será
tratada como pública para o Tribunal.

Informações detalhadas acerca do processo, das irregularidades acima
indicadas, dos valores históricos do débito com as respectivas datas de ocorrência e do
cofre credor podem ser obtidas junto à Secex-TCE ou em qualquer outra Secretaria de
Controle Externo do Tribunal.

VIVIANE CRISTINE C. B. DUARTE SOMOGYI
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EDITAL Nº 113 - SECEX-TCE, DE 18 DE JULHO DE 2019

TC 005.856/2015-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992,
fica notificado Marcos Antonio dos Santos, CPF: 240.532.524-15 do Acórdão
1.163/2018-TCU-2ª Câmara, Rel. Ministro Raimundo Carreiro, Sessão de 13/3/2018,
proferido no processo TC 005.856/2015-9, por meio do qual o Tribunal julgou
irregulares suas contas, condenando-o a recolher aos cofres do Tesouro Nacional
(mediante GRU, código 13902-5, valores históricos atualizados monetariamente desde
as respectivas datas de ocorrência, acrescidos dos juros de mora devidos, até o efetivo
recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação
em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até
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